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ESTADO DO CEARÁ Rubrica
PREFEITURA DE JAGUARUANA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROCESSO Nº 08.16-001/2019

TOMADADE PREÇOS N'l 027/2019-TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVAMICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

EDITAL

PREÃMBULO

O'Município de JAGUARUANA, Estado do CEARA, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOSPUBLICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 03/07/2019, tornapúblico para conhecimento dos interessadosque, na data, horário e local Indicados, fará realizar licitação na modalidade TOMADA
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante EMPREITADA POR PREÇOGLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei 8,666, de 21 dejunho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresaespecializada no ramo de engenharia,para execução, medianteregime de empreitada por preço global, de Obra de pavimentação

em paralelepípedo de ruas dO Bairro Alto, no municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme especificações constantes no
Anexo I . Projeto Básico, que é parte integrantedeste Edital.

2. HORARIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,PROPOSTAS
E DECLARAÇOESCOMPLEMENTARES
1.1. Até às 8:00 AM, do dia 05/09/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 51823-000 para entrega dos Envelopes n.º 01, com Os documentos de
habilitação, e n.º 02, com a proposta, além das declarações complementares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
3.1. Após as 8:00 AM, do dia 05/09/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62.823-000, terá início a sessão, prossegumdo-se com o credenciamento
dos participantes e a abertura das envelopes contendo a documentaçãode habilitação.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identihcados com o nome do licitante e contendo em
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPENº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPENº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP
(RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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3.3. Os licitantes interessadosem participar do certame não necessitam encaminhar seus represelãªºdtãªs'legais paraentregar os envelopes com a documentaçaoe as propostas, podendo, inclusive, encaminha-los via Correio ou outro meio similarde entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento conforme item 1.1 deste Edital.
3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão Permanentede

Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados,além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento
marcado para abertura da sessão pública.

4. ORIENTAÇõES GERAIS
4.1. Em face ao atendimentoaos pressupostosestabelecidos no Art. 48, Incisos I da Lei Complementar nº 123/2006,de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014, para o processo licitatório,

sera adotado O tlpo de concorrência PARUCIPAÇAO EXCLUSIVAPARA MICROEMPRESAS E EMPREAS DE PEQUENO PORTE.
4.2. As decisões do Presidente, no tocante a HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos resultadosde RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas mediantepublicação OHcial, salvo nashipóteses previstas no Art. 109, & lº, da Lei nº 8.566/93, quando a intimação será realizada diretamente aos interessados eregistrada em Ata.

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processolicitatório e as especificações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo 1 deste Edital, o licitante deverá obedecer a este
último.

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos edurante as sessões públicas, observarãoo fuso horário do Estado do Ceará.

5. nos RECURSOS ORÇAMEN'ÍÁRIOS
5.1. As despesas para atender a eso; licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

Orçamento do Município para o exercício de 2019, conforme abaixo:
5.1.1. 0501.15.451.1002.1.oos, elemento de despesa 4430.51.00, Sublemento 4.430.539, valor

estimado R$ 70.337,59.

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTATOMADADE PREÇOS
6.1. A pamcipaúo nesta licitação é exclusiva a Microem re resas de Pe uen P ou E ui irados

cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

6.2. Também poderão participar nesta licitação Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados não
cadastradosno Cadam de que trata o item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores
a data marcada para a encrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.

6.3. O interessado que opmr por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos
envelopes, conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção “&
HABILITAS A ".

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
' 6.4.1. Empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadosç

6.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
Vigente;

6.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Bmsil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
6.4.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.6. Entidades empreãriais que estejam reunidas em consórcio;
6.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimento

licitatório deverão estar devidamentecredenciados.
7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.

7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas copias ou originais dos Seguintes documentos:
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7.2. .1. Quandº feito por sitular gg emgªa licitante:
7.2.1.1.1. Documento de identlficação oficial do titular da empresa presente a

sessão pública;
Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituidos pelo consolidado, caso este seja o último ato modificado no
historico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. ando feito r & resentan Le aldo Lici n e Interessada:
7.2.1. Documento de identincação oficial do representante designado presente

à sessão pública;
InstrumentoPúblicode Procuração ou InstrumentoParticular, com firma
reconhecida e com poderes para formular ofertas de preços e para
praticar os demais atos pertlnentesdesta Tomada de Preços, em nome
do representado;
Documento de identíncação oficial do titular da empresa outorgante da
procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modificado no
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenclar apenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante,

7.4.1. Após a fase de credenciamento,e' permitida a substituição do representante legal credenciado, desde
que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e cópia autenticada da
identidade e CPF do novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a
participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém Impedirá o seu representante de se
manifestar durante a sessão.

7.5. A documentaçãode CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada SEPARADA ou DENTRO
do ENVELOPENº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

8. DAS DECLARAÇõES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessadosdevem apresentar à comissão, a seguinte documentação:

8.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte —

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei
Complementar n. 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é obrigatória e deverá ser

entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados que pretendam se
beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma
hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.
A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte
ou cooperadva equiparada,sem que haja o enquadramentonessas categorias, ensejará
a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento
diferenciado.
8.1.1.2.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para

verificar a veracidade da declaração.
8.1.2. Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Servlços da Prefeitura

de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para cadastramento

até o terceiro dia anterior a data marcada para a abertura das propostas, conforme
definido no preâmbulo deste edital.

8.2. A Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e o Celtificado
de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana dquue tratam esta
seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPENº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.
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DA HABILITAÇÃO
9.1.

9.2.

9.3.

Rubrica
HABILITAÇÃOJURÍDICA:
9.1.1. EmpresárioIndividual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domiciliosededo licitante;
9.1.2. Misroemgrgendedºr Individual: Ceitilicado da Condição de Microempreendedor Individual

expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;
9.1.3. Sncied des Em resa'ria u Em r Individual d Res on abilidad Individ al — EIRELI:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial
do domicilio sede do licitante;

9.1.4. Saci ades A -ª: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registradospela Junta Com rcial do domicíliosede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,CPF e comprovação de eleiçao de seus administradores atuais;

9.1.5. So i dade sim les: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados
pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de Identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

9.1.6. m resa ociedad E ran eira Funcion mento no P is: Decreto de autorização, e atode registro u autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exi r;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhadosdos demais

documentos aditivos e modificativo; do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.2.2. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
9.2.3. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Esmdual do domicílio sede do licitante;
9.2.4. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicíliosede do licitante;
9.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.

9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de pequeno
porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.

QUALIFICAÇÃOTÉCNICA

9.3.1. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação,das instalações, aparelhamento
e pessoal técnico considerados essenciais para a execução conh'atual.
9.3.1.1. O licitante deverá informar o nome do(s) responsável(is) técnico(s) que se

encarregaiá(ão) pela obra.
9.3.2. Registro ou inscrição da empresa Iidtante e do(s) responsável técnico(s) que irão se responsabilizar

na obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia).

9.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Cert ão de Acervo
Técnico — CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome
do(s) responsávelas) técnico(s) e/nu membros da equipe técnica que participarão da obra, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços objeto
desta licitação.
9.3.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega
da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove
seu vínculo por intermédio de contrato social/eslatuto social; o administrador ou o
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito nrmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor do certame.

9.3.3.2. No decorrer da execução da obra, os pronssionais de que trata este subitem poderão
ser substituidos, nos termos do artigo 30, 510, da Lei nº 8.666, de 1993, por
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,
proflsslonaís de experiência equivalente ou superior, desde quex'aªWção sejaaprovada pela Administração.

9.4. QUALIFICAÇÃOECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedlda pelo distribuidor da sede do licitante;9.4.2. Balanço patrimonlal & demonstraçõa contábeis do exercicio soclal 2018, já exigíveis e apresentadosna forma da lei, que comprovem a boa situação hnanceira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetesou balanças provisórios, podendo ser atualizados por indices onciais quando encerrado ha'mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.4.2.1. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite—se a apresentaçãode balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis referentes ao período de aastênciada sociedade.
9.4.3. Demonstrativo de comprovação da situação nnanceira da empresa, constatadamediante obtençãodeíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e LiquidezCorrente (LC), resultantesda aplicaçãodas fórmulas:

LG: liquidezGelal — superior a 1
SG: Solvência Geral — superior a 1
LC= Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG: AT/ (PC+PNC)
LC= AC / PC

Onde:
AC: Ativo Circulante
RLP: Realizével a Longo Prazo
PC: Passivo Circulante
PNC: Passivo não circulante
AT= Ativo Total

9.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeltura de Jaguaruana, que apresenmrem rsultado inferior ou igual a
I(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contrataçãoou do item pertinente.

9.4.4. Garantia no Valor de 703,38 (setecentos e três reais e trinta e mto centavos), relatlvo a 1% (um por
cento) do valor estimado do objeto de contratação, assim dennidos:
9.4.4.1. Cauão em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes serem

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme dennido pelo Mlniste'rio da Fazenda;
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir à

Unidade Arrecadadora/Tesouraria da Prefeitura de Jaguaruana, sito à
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP
62323-000, ou entrar em contato pelo telefone (88) 3415-1288, para
informações sobre a coma corrente específica para essa nnalidade.
Caso a modalidade de garantia remir em títulos da dívida pública, estes
deverão vir acompanhados de laudos de autenticidade e de laudo de
valor atribuído aus títulos, com valores atualizados expedidos pela
Comissão de Valores Moblliários— CVM do Banco Central do Brasil, há
no máximo, um ano a ser contado do dia de abertura do Certame.

9.4.4.2. Seguro-garantia;
9.4.4.2.1. Caso a modalidade seja SegurofGarantia, o licitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela
seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar:

9.4.4.2.2. Beneflci PREFEITURA DE JAGUARUANA;
Pmça Adolfo Francisco da Rºcha, 404, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 52 iza-imo, C.N.P .i uv 515 75n/uou1-17 FONE (as) 34154285comamEDITALws . o em: rampa»adiamMaw, visam rumam
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9.4.4.2.3. Objeto: Garantla de participação na TOMADMÉÇOS Nº
027/2019- TP;

9.4.4.2.4. Valor: 703,38 (setecentos e três reais e trinta e oito centavos);
9.4.4.2.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

marcada para a sessão pública, conforme definido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior.

9.4.4.3. Fiança hangária.
9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o

licitante entregará o documento no original fornecido pela instituição
concedentejunto com o registro da Instituição no Banco do Central do
Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente, constar:

9.4.4.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

027] 2019-TP;
9.4.4.3.4. Valor: 703,38 (setecentos e três reais e trinta e oito cenlzvos);
9.4.4.3.5. Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

marcada para a sessão pública, conforme dennido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior.

9.4.4.3.6. A liberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluida a fase de habilitação, e, para os
demais,'somente após o encerramentode todo o processo IICRBtÓrlO;

9.4.4.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
9.4.4.4.1. Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo de

validade;
9.4.4.4.2. Seo licitante, depois de convocado para assinar o Contrato, não o fizer.

9.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7ª, INCISOXXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

9.5.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer babalho a menores de lã (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partirde 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme
modelo deste Edital.

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTATOMADADE.,PREÇOS
10.1. O licitante é o responsável da veracidade de todos os requisitos de habilitação, sendo que, comprovado o

contrário, acarretará sua inabilitação imediata bem como aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente.
10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.3. Quando o contrato for executado por Glial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e

trabalhista de matriz e da filial.

10.4. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias Contados da data da
abertura da sessão pública.

10.5. Não serão aceitos documentosrasurados oii ilegíveis.
10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentosdeverão ser apresentados:

1.0.6.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação especinca, deverão sempre ser
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;

1.0.6.2. Em nome da matriz, se o licitante fora matriz;
10.6.3. Em nome da nlial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentosque, pela própria natureza,

forem emitidos somente em nome da matriz;
10.6.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticadana forma da Lei, exceto quando

se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de validações que possam ser
validados através de consulta aos sitios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a qualquer
momento, pela Comissão Permanente de Licitação, para efeito de comprovação da consulta.

10.7. Havendo necessidadede analisar minucxosemente os documentosexigidos, o Presidente suspenderá a sessão,
marcando, oportunamente,nova data e hora para a sua reabertura.
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10.8. Sela inabilitado () licitante que não comprovar sua habiliuação se " 'W. , , , Ja por nao apresentar uais ocumeexigidos, ou apresenta-losem desacordo com o estabelecido neste Edital.
Cl q "tºs

“10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficta, previstonos artigos 44 e 45 da LC nª 123, de 2006, seguindo—se a diSCIpllna antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divulgaresea' Ata na forma dennida na Lei.

11. DA PROPOSTA

11.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada em todas
as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhasou ressalvas, devendo
conter:

11.1.1. Identificação completa do licitante e do seu representante;
1.1.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos

elaborados pela Administração;
11.1.3. Preços unitános e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional

(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;
11.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentose serviços;
11.1.3.; Nos preços cotados deverão estar incluidos todos os insumos que os compõem, tais

como despesas com impostos, taxas, fretes, segurose quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto;

11.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade
os custos especincados e a margem de lucro pretendida;

11.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da
expressão “verba"ou de unidades genéricas.

1.1.1.4. Cronograma físicofinanceiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

11.1.5. Beneficios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma
percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
11.1.5.1. Os custos relaovos a administração local, mobilização e desmobilização & instalação de

canteiro e acampamento,bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo
ser cotados na planilha orçamentária.

1.1.1.5.2. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
esiabelecidos na legislação tributária;
Os tribuoos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda
de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 90, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula
254);

11.1.5.4. Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de EDI
correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensação dos créditos previstos no art. 3D das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

11.1

1.1.1.5.5. As empresasoptantes peloSimples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discrim ados na composição do BDI, compativeis as alíquotas a que
estão obrigadas a r colher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei
Complementar 123/2006. '

114.16. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, 5 30, da referida
Lei Complementar;

11.1.5J. Na hipótese de celebração de aditivos contratuaispara a inclusão de novos serviços, o
preço desses sen/iços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de SDI
de referência especificada no orçamento—base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento—basee o valor global do
contratoobtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico—financeirodo
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12.6. Como condição prévia ao aame da documenmção de habilitação do licitante, a Comissão verificará eventual
descumprimento das condições de participação e da yistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.6.1. Cadastro de Fomecedolese Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;
12.6.2. Cadastro Nacional de Empresas 1 'dôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparen gov.br/ceis);
12.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.zz s br/irnprobidadefadm/consultar_requerido.php).
12.7. A consulta aos cadastros será realizada em 'noníe'ca empresa licitante e também de seu(s) sóclo(s)

administrador(es), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429», de 1952,que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar»como Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. « , . , »

12.7.1. Da consulta, a critério da comissão, poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitos
exigidos. - “ '

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

12.8.1. Não ocorrendo a desclassificação por força das situações acima mencionadas, a documentaçãode
habilitação dos licitantes então será verificada, Conforme demais exigências previstas neste
instrumento convocatório.

1.2.8.2. Caso 'a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados,marcando, na oportunidade,nova data e horário em que voltará a se reunir, informando
os licitantes, sendo que, nessa— hipótese, todos os documentos de habilitação iá rubricados e o
ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos
membros da Comissão, permanecerãoem poder desta, até que seja concluida a fase de habilitação.

11.9. Será considerado inabilitado o licitante'quê: '

12.5.1. Não apresentar os documentosê
'
id ,. pzlr'este InstrumentoConvocatório no prazo de validade e/ou

devidamente atualizados, ou ª comprovar sua habilitação por meio do Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jagu na, ressalvado o disposto quanto a comprovação da
regularidade âscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;

12.9.2. Incluir a proposta de preços no ENvELOPE Nº 1 — HABILTTAÇÃO.

1.2.1.0. Ao licitante inabilitado será devolvido bibresnífiíiivo ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, sem ser aberto,
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

12.11. Apóso procedimento de verificação da dochmenmção de habilitação, :; ENVELOPENº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
dos licitantes habilitados serão abertas, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do
direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este nm, após o regular decurso da fase recursal.

12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o ENVELOPE
Nº 2— PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes sera rubricado pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
inviolaveis até a posterior abe'l. &. - 3ª

12.112. ultrapassada a fase de habilitaç abertas as propostas,não cabe desclassiticar o licitante por motivo
relacionado com a habilitação, sais-'o em mzão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

11.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentospelos membros da Comissão de Licitação e
pelos representantes legais dos licitantes presentes. ,

12.13. As proposlasde preços dos licitantes habil-mdcs serãoenão julgadas, conforme item próprio deste Instrumento
Convocatório.

1.2.1.4. Em todos os atos públicos, serão lavrar;
representantes credenciados e licitantes presentes. ' j '"

tas cin/iirmanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos

12.15. Constatada a existência de alguma les om, o e lance à regularidadeinscal de Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte ou Equipaiado, esta será convocada para no ...—ago 5 (cinco) dias úteis após solicitação da Comissão de
Licitação, comprovar a regularização, sendo que o prazo ser ar rogado por igual periodo.

12.151. A não regulanzação nscalna pia? lei/isto no subitem anterior'acarretará a inabilitação do licitante,
sendo facultada a convoca nantes remanescentes, na ordem de classificação.

12.151. Se, na ordem de classificar,-ao, 'La. , o que a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Equiparado apresente restnçã ,

' tação nscal, sera concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.16. A intimação dos atos de habilitação o'c çãdrydús licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oncial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no a ªo o'em que foi adotada a decisão, caso em que a intimaáo será
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14. DA REABERTURADA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de fu na PRESENCIAL, nas seguintes condições:
14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o contratoou não

retirar o instrumento equivalente ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e
14.1.2. Nas hipótesesde provimento de recurso que levea anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedenteou em ane * anulada a própria sessão pública.
14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhara sessão reaberta.

14.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classincação, e observadas as regras de
desempate deste Ediml, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sua proposta;

“21. O direito de preferência previsto na Seção “DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS" deverá ser recalculado
levando—se em consideração a proposta apresentada pelo licitante subsequente;

14.2.3. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal,
nos termos da Seção “DDS RECURSDS ADMINISTRATIVOS", prosseguindo-se, normalmente, com as
demais fases previstas neste Edital.

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac—símile, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14.4. A convocação feita por e—mail ou fac—si'mile dar-ºª—a' de Bcoldo com os dados contidos no Cadastro de
Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de iaguaruana, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dados
cadastrais atualizados.

15. DOS RECUEOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A intel posrçao de recurso re rente a iiacillíaça

observará o disposto no art. 109, à" 4º, da Lei 666, de 1.993
15.2. Após cada fase da licitação, os autosd ,

necessário à interpDSIÇão de recursos.
15.3. O recurso da decisão que habilitar ou inágillt'ar .:

a autoridade competente, motivadamente e presentes razões d
eficácia suspensiva, “

15.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada a Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62823000, de segunda a sexta, das 05:00h às 12:00h.

15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Alderício Valente Rebouças, Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos do Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitação a qual poderá reconsrderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê- lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6. Os recursos interpostosfora do prazo não serão conhecidos.

lou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas

cessõ'ficaitão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo

s & que julgar as propostasterá efeito suspensivo, podendo
teresse público, atribuir aos demais recursos interpostos,

16. DA CONTRATAÇÃO: DA VIGÉNCIA

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato,
prorrogável na forma dos art. 57, 5 lº e 79, 550 da Lei n 8.656/92.

16.2. O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses.
1.6.2.1. A vigência poderá ultrapassa

sejam integralmente empenha
.

"
.o financeiro, desde que as despesas referentes à contratação

(,as at 311 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.

16.3. A atecuçâo dos serviços será iniciada aparur de data de assinatura da ordem de serviço.
16.4. A prorrogação dos ptazos de execução e vigênci

cronograma flsico-f-inanceiro, bem como de justifcat
devendo ser formalizada nos autos do processo adml

Jo contrato será precedida da correspondenteadequação do
; e au'rização da autoridade competente para a celebração do ajuste,

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinto) as úteis, C

Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a con «tação,
'.tados a partir da data de sua convocação, para assinar o

n' ,.. , 20 das sanções previstas neste Edital.
1.6.5.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante à Secretaria de Infraestrutura e Serviços

Públicos para a assinatura 'do Tzimo 'de Contrato, a Administração podera encaminha lo para
assinatura mediante correspontlênria postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para
que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

1.6.5.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatária e aceita pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos.

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, & Administra ão realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores e
52 6237000, c N a ; m 515 7501000147 FONE (eu) 34154255Jaguaruana—Ct.
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19. DASALTERAÇõES manca

19.1. Eventuais alterações contratuaisrege. sra—'no pela dissip do art. 65 da Leí nº 8.666, de 1993.
19.2. A diferença percentual entre o valor global do“ contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida

em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentosque modifiquem a planilha orçamentária.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
_

20.1. O recebimento e a fiscalização do objeto desta Licitação estão definidos no Projeto Básico, anexo deste Edital.

21. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTEE DO CONTRÁTADT) ,

21.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as dennidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

22. DA SUBCONTRATAÇÃO

22.1. As regras para subcontrataçãosão as dannidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

23. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO

23.1. 0 Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hmóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Anexo I - Projeto Básico,
deste Edital.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando—se ao CONTRATADO o direito a
prévia e ampla defesa.

23.3. O CONTRATADO reconhece os direitos d—áMSecretariandeInfraestruturae Sen/iços Públicos em caso de rescisão
administrativa prevista no art 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

23.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indica

23.4.1. Balanço dos eventos contiatuaisjá ciimnridçs ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
fisicofinanceiro, atualizado;

23.
23.

'
Relação dos pagamentosjá efetuados: ainda devidos; ,

Indenizações e muitas.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (mnta) dias contados da apresentação da fatura, em
conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem banz' ia, para crédito em banco, agência e conta- corrente indicados
pelo CONTRATADO;

24.1.1. Sera' considerada data do paga to 0 dia em que'constar como emitida a ordem bancária.

24.2. A Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa queVenha a ser
efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acoidada no contrato.

24.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

24.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual,conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no periodo, através de planilha
e memória de cálculo detalhada.
24.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade. ' ' ' '

24.3.1.2. Se O CONTRATADO vier a adiantar a execução dos Serviços, em relação à previsão
original constante nb Cro ogramaªísico—Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente, de a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
aprovar a_qu'itução a.,tecipada do valor respectivo, desde que não une constatado
atraso na execuça dos .ryiços enmndidos como criticos.

24.3.1.3. Juntamente com a ra medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto a Previdência Social.

24.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e SorViços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data da apresentação da edição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição
prévia relatada pelo CONTRATkeu, hemmmu para aval-' r a conformidade dos serviços executados.
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Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor ui:v 6 dei/eia ser acrescidode compensaçãofinanceira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do eretivo pagamento, em que os juros de mora serão calculadosa taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=I><N><VP, sendo:
, ,

EM: Encargos moratórios, :. i
_ , .

N: Numero de dias entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo pagamento,
VP= Valor da parcela a ser paga. ' x- i ' '

I—_ Índice de compensaçãofinanceira-- 0,00U16438, assim apurado:

17 (TX)
I = 62100 ' ” 1: 0,00016438' 365 ' ' '“ *“ _ Percentual da taxa anual = 5%.

25. DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
25.1.1. Não executar total ou parcialmente .qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
25.1.2. Ensejar o retardamentoda execucão do objeto;

25.1.3. Fiaudar na execução do contrato;
25.1.4. Comportar-se de modo inidôneo“,

25.1.5. Cometer fraude fiscal; ou ,_. ,,

25.1.5. Não mantiver a proposta;
25. 2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintessanções:
25.2.1. Advertência por faltas leves, a'ssii “tendidasaquelasque não acarretem prejuízos signincativos para

a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Bíblicos;
25.2.2. Multa moratória de 0,33% (uinta e três decimos por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o

valor da parcela inadimplida, ate' o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31() (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.

25.2.2.1. Em se tratandode inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á muita de 0,07% (sete
centésimos por cento) cio valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento),»de modo que o atlaso superior a 15 (quinze) dias úteis aurorizara'
a Secretaria de Infraestrutura& Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

25.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seião consideradas
independentesentre

25.2.3. Mulca compensatória de ate' 10% (da por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
25.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será: aplicada deforma proporcional à obrigação inadimplida;
25.2.4. Suspensão de licitar e impedim Tito de EQntratar com a administração pública municipal, pelo prazo

de até dois anos;
25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto

perdurarem os motivos determinantiª da punição ou ate' que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridadeque aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

25.4. A recusa InJUStIfICada do Adjudicatária em assinam Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale a inexecução total do contrato, sujeitando-a às
penalidades acima espahelecidas.

25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei nD 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

25.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude nscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
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27.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de a da íntegra deste Edital e de seus anexoswwwmtala ao
custo efetivo da reprodução gránca de tais documentos, nas : [nos do artigo 32, & Sº, da lei nº 8.666, de 1993.

27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste E

vencimento.
ital e seus Anexos, exzclulr—se-â'o dia do início e incluir-se—á o de

27.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.13. O desatendimentode exigências formais não essenciais não importará o afastamentodo licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios daisonomia e do interesse público.

27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerão as deste Edital.

27.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8. 666, de 1993, e demais
diplomas legais eventualmenteaplicáveis.

27.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanentede Licitação, situadaa Praça Adolfo
Francisco da Rocha, 404, Centro, JaguaruanaCE, CEP 62.823000, de segunda a sexta, das 08:00has 12: 00h, mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administlativ oermanec ão _com vista franqueada aos interessados e onde serão
recebidos os documentos de habilitação dos licitantes credenciados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Sen/iços
da Prefeitura de Jaguaruana, para efeito de cadastramentoporesta Administração (art. 22, 5 2ª, da Lei nº 8.666, de 1993).

27.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de Jaguaruana,
Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro.

27.18. Integram este Edital, para todos os fns e efeitos, os seguintes anexos:
27.184. Aneon , Projeto Básico;

27.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta:,
27.185. Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIH do art. 70, da Constituição

— Federal;
27.13.4. Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte;

27.185. Anexo V— Minuta de Contrato.

Jaguaruana, 'e a, 2 /08/2019.

Na n ..
Presidente da mi: "'
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CODIGO saum. wsi noun rF-mmvâvãvaum; MEAEPP ,pzsm .iuRloicA





Estado do Ceará ' . " '

Prefeitura de Jaguaruana
.

«

Secretaria de Infraestrutura e Sei viços Publico.»
Administrando Para o Povo

tenham sido devidamente atendidas“todas as exigên
solucionadas todas as reclamações porventura feio):

.

prestadores de serviços empregadosna execução do c

da fiscal ):! quanto às penuên . s observaWnte após
no a falta de pagamento a operários ou fornecedoresde materiais e
em. ' ' '

. ,

5.3.1. Na hipótese de a veriflcação a, que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar—se-a' como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.4. O recebimento dennitivo do objeto "citado não 'e o CONTRATADO, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidasem contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO», ,

7.1. O acompanhamento e a Escalizaçao ua àrecuç'ãõr'docontrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamtavms'empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do

ajuste, que serão exercidos por um ou mais representan daggsninisuraâo, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993. , »

_ . »

7.2. O representante da Administração deverá te _a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da

execução dos serviços e do contrato. e'
_

7.3. A verificação da adequação da prestaçãov'contratada “deverá ser realizada com base nos critérios previstas nos
projetos e demais documentostécnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamenterealizada, respeitando-seos limites de alteração dos valores contratuaisprevistos no Art. 65, 5 1“ da
Lei nº 8.666, de 1.993. ,

7.5. A conformidade do material/técnica/equinamentoa ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o esoabelecide nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento comia rio a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidadese especincações técnicas, tais como: marca,.ciualidade e forma de uso. ,

7.6. O representante da Administração dever p'ro
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratura

m "vi/erro, reg o dasocorrências verificadas, adotandoas providências
pnforme :) disposto no Art. 67, && lº e zº da Eei nº 8.666, de 1993.

7.7. o descumprimento total ou parcial das &; .gações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo "culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993. , '. ,

7.8. A fiscalização de que trata esta seção não exL : nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impcifeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,.não implica em corresponsabilidade da Secretaria de Infraestrutura
& Sen/iços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8. DAS oemçnções DO CONTRATANTE
(

_
.

"
,

8.1. Exigir o cumprimento de todas as coligaçõesassumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

,

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade'competentepara as, providências cabíveis;

8.3. Notincar o CONTRATADO por escrito da ocorrência deeventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, mando prazo para'a sua correção,,certincando-se de que as soluções por ela propostassejam
as mais adequadas; »

,

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma fisico-financeiro;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre :: valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade

com a legislação vigente; , , , .

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade desserviços, após seu recebimento;

8.8. Cientincar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO7

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as buit", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratose aditamentos, relatórios de inspegoes técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas,

8.1.0. Exigir do CONTRATADOque providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento
defin' ivo de objeto, g ando for o caso, a reparação dos vícios verificados dentro donrazo de garantia do serviço, tendo em vista
o direito assegurado a Secretariarde Infraestrutura e Serviços Pi'ibLicos no Art. 691da Lei nº 8666/93 e no Ait. 12 da Lei nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
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na forma da legislação aplicável; Rubrica

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa
utilizalo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nª 5.666, de 1.993;

9.27. Assegurar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos:
9.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuaisadequações

e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

9.271. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentaçãoproduzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ncando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, sob
pena de muito, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.28. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-Ias encaz e encientemente,de
acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.30. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Sen/iços Públicos, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especincações do memorial descritivo.

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicadosa Fiscalização
e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.32. Refazer,as suas expensas, os trabalhosexecutadosem desacordo com o estabelecido no instrumento contratual,
no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo âscal da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos.

9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente ,
CONAMA.

9.34. Observar as diretrizes de caráter ambienbal.
9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas

em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, daniâcação,
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a obra.

9.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovadospela Hscalização e sob suas custas, os
testes, ensaios, exames e provas necessáriasao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentosa serem aplicados
nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentosanexos;

9.37. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregadosvinculados ao sen/iço sejam regidos pela CLT deverá entregar
ao setor responsável pela Escalização do contratoos seguintes documentos:

937.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

9.372. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

937.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Btadual e Municipal do
domiciiio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

9.374. Certidão de Regularidade do FGTS — car; e
9.375. Certi 0 Negativa de Débitos Trabalhisbas — CNDT;

9.38. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuaiserros/equívocos no dimensionamento da proposta.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontrataçãodo objeto licitatório.

11. DASSANÇõESADMINISTRATIVAS.
11.1. Cornete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
1.1.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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11.10.

Prefeitura de Jaguaruana.
11.11. As sanções aqui previstas são independentesentre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das muitas,

cumulativamente, sem prejuízo de outrasmedidas cabíveis.

As penalidades serão obrigatoriamente registradasno Cadastro de Fornecedores e Prestawªªsgrviçcs da

Jaguaruana, Estao ,- '

(e »
e Infraestrutura e Serviçºs Públicos
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.16-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA
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PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DA TRAVESSAANTÓNIO SOARES

DA SILVA 5. RUA SEM DENOMICAÇÃO OFICIAL NO BAIRRO ALTO.

Jaguaruana-CE
Agosto/2019
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- Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega delínitiva,
responsabilizando—eepor quaisquer danos decorrentesda execução que por ventura venham a
ocorrernela.

4. Fiscalização

A Contratantemanterá, na obra, eogenheiro(s) e técnico(s) pertencentes ao seu quadro de
funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer» em seu nome, toda e qualquer
ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços
necessários a construçãoobjetivada, constituindo a entidade que doravante será denominada de
FISCALIZAÇÃO.

Fica a Empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do
preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra) se isso lhe for exigido pela
Fiscalização sem haver necessidade de declaração quanto aosmotivos. A substituição deverá
ser realizadadentro de 24 (vinte e quatro) horas.

Poderáa Fiscalização paralisara execução dos serviços, bem conto solicitarque sejam fraternos
quando eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com a boatécnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidadeda
Empreiteira.

A equipe de FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA ensaios laboratoriais que
comprovem a boa execução dos serviços e qualidade dos materiais. (Ensaios de earbonamção,
Absorção de água — Cerâmica, Caracterização termográãca, Caramerização Uloassônica,
Dosagem de traço, Qualidade da areia, Ensaios de caracterização do solo, Ensaios de
Resistência etc), Os ensaios deverão ser realizados noNúcleo de Tecnologia Industrial do Ceará' NUTEC ou qualquer outro laboratório indicado pela FISCALIZAÇÃO. As despesasdecorrentes dos ensaios serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A
FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a paralímção dos serviços axé o recebimento e análise dos
laudos dos ensaios solicitados.

5. ?lanejamento e Construção Enxuta

O engenheiro pertencente ao quadro tecnico da CONTRATADA deverá comparecersemanalmente as reuniões de planejamento, com data a ser definida pela equipe de
FISCALIZAÇÃO da obra. A equipe de obra tica impedida de executar qualquer servrço se oengenheiro não comparecer às reuniões de planejamento ou deixar de apresentar osplanejamentos de longo, médio e curto prazo, linha de balanço e demais relatórios solicitados
pela equipe de FISCALIZAÇÃO.

6. Livro de Ocorrências

Deverá obrigatoriamenteestar, no periodo de execução no canteiro da obra. e será o único
instrumento de comunicação digital entre & CONTRATANTE e a CONTRATADA na obra,
suas páginas deverão esar devidamentenumeradas em ordem crescente e com as anotaçõesdevidamente datadase assinadas pelo autor da observação. No final da obra deve—se o livro serencerrado com data especíâea e assinado pelas partes.
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obedecerão as nozmas impostaspela ABNT. e as constantes nesta especificação. Se ligª???? ªº (
as citações "primeira qualidade" ei ou “similar" significa que quando existirem diferentes
graduações de qualidade de um mesmo insumo, (: Contratado deverá sempre utilizar a de
qualidade superior, Será proibido manutençãono canteiro de Ohm, demateriais, anteriormente
rejeitados pela Fiscalizaçãº ou que estejam em desacordo com estas Especiiícações. Na
necessidade de substituição de algum material por outro equivalente, esta operação só pºderá
ser efetivada após a autorização da Fiscalização, devidamente registrada no Livro de
Ocorrências da obra.

i2. Registro de Preços de Planilha

Definiçãode preçosde planilhas: Há dois procedimentos quanto à definição de preçºs uniiários
de serviços:

Será adotada a tabela de preços oficial da SEINFRA (Governo do Estado do Ceará), SINAPI,
e na falta destes ªdotar—se-á uma tabela complementar de autºria dos técnicosdesta prefeitura.
O presente orçamento, assim como a proposta a ser apresentada deverá ter o beneãcio e
despesas indiretas distribuido nos itens. A apresentação da propºsta de modo diferente ao
descritoacima invalidará amesma.

13. DeecriçãoGeral do Sistema Viário Existente

A rua apresentada não possui pavimentação e em época chuvosa & população tem bastante
dificuldade em transitar. A pavimentação a ser executada irá contribuir na melhoria das
condiçõesde trânsito e drenagem das vias,

14. Descrição do Sistema Proposto

O prºjeto cºnsiste em pavimentarem paralelepípedouma via pública com largura de 4 metros
e um pequeno trechoderivadoda mesma> com largurade 3 metros>como indicadas em projeto

Esta obra vai propºrcionar um meme: ªcesso ao centro da cidade, dando uma melhor
locomoção pammuitae famíliasdomunicípio.

15. Especificação

15.1 Pisca da Obra

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar a placa da obra, cujo padrão será fornecido pelo
CONTRATANTEA piece deverá ser instalada em posição de destaque no canteiro de obras,
devendo sua localização ser, previamente, aprovada pela FISCALIZAÇÃO. A dimensão da
placa da obra será (3,00 x 2,00m) = 6,00m2.

Prsfclhura Municipal de Jaguaruana ; PraçaMom; E ! CEP: 61823-990 & (88) 3415-1288?” 5%“ancísco da
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gªt—33333

E; Jaguaruana já,j' Aamn'snrcmdc para o Dow ,,ªnâeç cv
mesmo, alterações nas especificações de materiais e serviços consumiª; da correspondente
Planilha Orçamentária, será esclarecidaaíravés da Fiscal'uação,pelº Órgão da Prefeitura de
Jaguaruana responsável pela elabºração e emissão da referida Planilha Orçamentária; assim
como serão também dirimidas as eventuªis dúvidas originadas por estas mesmas alterações,
Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação, passa a ser considerado
como item a ser incluso em algum subitem de cºmposição de custos, para os devidos
esclarecimentos. Qualquer dúvida quanto inclusão ou exclusão de item em planilha
orçamentária, deverá ser consultada & princípio o profissional responsável por estas
especificações eloa orçamento desta obra.

George Barbosade Almeida
Engenheiro Civil
RNP 06l392?9l -5

PrefeituraMumcipal de Jagua ,. là ! Praca Adoefo Franclsco&: máx:), 40 sv CE : (.isº: 6282:



mo

,

<z<s

mâcã

É

águiª

(migmig

9.2

Damªs

cz

caos—Zug?“

mm

053%

,oºzuª

àêmicãwm

: (jÚÍ: uc&” "4»

oz

az

É

(55

,E

0535

na

«igen

55

48235250

(55355

&»

(
a.

.

<a.»

%

www—<$

ºzºã

.2

355235

«um

(.

Jªmªicªn

Sumª?



%

aiwª

myâ

ªxªm

mu

zâaqããóâzmo

ª
&

51

“5.33%

Oya.

«&

684359

mz;

%

«É?;

“98%

*Nªnª*—dmg“!

É
,

«ªpªgª

wo

?ªºzns

(«E.—mamã

ãº

563

0%

Émãozmn

ãmw

(31

<me

ªzja

Y.;

89

$$$

E

wmm<ow

O_zeâ

.Z.

...º—(m

(ªzia

au

%%%&

amª?.

um

ªs

:!

3355255“

55»

<
máx

wmoozmâou

A

.

,

zm

/

a
É

comª/É

SE?

É?

«gªnhªm

Hoºzump

Jm><mzoummm

sãº

cmgªm

cz

ogiª—iªm

mn

Sma

íman—amam?

Mn

%

%s

*

da“?

1

%

mªgºª

&

a

5.0

95:

»

coEÉooÉoSOu

«5

na

Em

8.8—

,
«É.»

É

358

929525,

855%?

«...E

oawàamáázã

um

oêgããc

9355

,Em
;.
«É»

é
2.5

(Emo

331.501?

Ema

«É

É
É.

.=

Em:

&

3.8—

<>ã

(o

«Não»

059.2

É

(,?

Samucª

Em

&

az

cas

ot

º:

âmªgo

na

o.?

m

3.25»

(e

0235545

2550

«mizmsãa

$>

(&

caíam—ªzo

oããa

.*

!

!

|

(:|:.

as



SE

Éuzên355;
553

Sá
22%

ªê:"?

«7.2

&

1533979

pág

«

5
1i
E

$$?

miei

mo

.

«33395

ma

339232

É:.smàã

«moca

&

853%“

o
52

às»;

252;

353%

«pô

ªzia“

oS<

cmgªm

cz

ªoízmsãa

mc

D&B?—

Wooãomk

dãmzâwma

aeww—ªaa”.

aw

ºmº—àgua

“

E.;.É,,eâ«º$uãâca=

,,

L

&

EÉZÉÉ

2"

353

P

::>

«5

Cªmmo—3

Daõww

.Éãs,

.

.

_

m

a.,
é;

é.
º

,

9585

%

&:

L

Vâniª?

;
E?

$
5.88

53523

É

”"ªindª“

E

cãiãªâ

.

w.mm

a,.

xa
3

35528

a
É
uma

m,?

Sªm.»

«&&.me

w
DE

O_ME

m:.ã—FMQN

É"

º«
ÉZÉ

05383533

_

3:32;

ª???

,

,
sªga

aª

em=%8m94Eã

L

(gªme

3%

:>





PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Jºgue—ménª- ow: &mªwmxwww Wmswnaasmokua % Mªiªrª?
LOCÁL: WM“HW'()? *NWA Wi w”WWD
meme: Prd-mMurn'dpâdedawaruam ªmª“ “%%“?ch ªº?“ ªfªªaqjªçºá *

ITEM ,ººº'ºº — —

* ' ' bªciª?“ '
,

rom-g
_ ª?“ mªmª 11,1%);ng Tªisºn:

1 serviço: Preliminar“ nas»
11 ums/om [PLACADE OBRA eu CHAPADE AÇOMV,—mmm | swm [ mz [ em? «asas 2.515,34

1.2 Tv. ªntónio saema: sim 3854

12,3 02972 tãããº ºªºª'ªªº“”“ªºTºººªªªªººW | sauna I HA 0.071 55055 33.54

«Aa Rua emdeminªcâom 5,51

1 aa 92372 233335, ºªºªªª ªmº“” “ºwomen/wma(”ª ] saum & HA ] 0,01 1 55655 551

?. MawmeuiuueTerra msn 2

2.1 Tu.um» Soares daSilva 616.55

2 1 « uma RecomvoemãowmomeemDA PLATAFORMA SEINFRA mz 743.51 aos 5953

2,1 2 31255 ESCAVAÇÃOmmm emm:ABERTO em TERRA ATÉ gm serum» na 12.59 4932 61116

2.1 Rua sunmamona» 13555

221 em: RECONFORMAÇÁGSPATRDLAGEMDA PLATAFORMA sampa mz 113.11 em aos

zm cms esvaçÃoMMM.CAMPOABERTO EM TERRAATÉ 2» semp“ m 254 49.02 mew

: mmm 55.788,13:

3.1 w. ànlõnu: sºares da sHva 54.933,90

3 a ,1 uma %Éªªºfgâmíâfººº“ººº S'Mªmmª-rº ssoNrRA mz 579.60 72.16 41.323 94

34.2 03335 amavam mas Flo DE CONCRETOmmm no LOCAL SEXNFRA u 372,75 3537 95057!

3.1.3 cosas CONCRETO NÃO geram/mPREPARO MANUAL SEINFRA me 32,59 439,57 553439

:; um sem iluminªção Cima) mmm
32.1 02894 mgªA&ªâfãªmªªºªº ª' REJUNTAMENTO SEINFRA 942 79,20 72,16 571507

32 2 cases wouaw meno FIO DECONCRETD MGIDADONe LOCAL sawm M 7555 237? 1 94950

3.2.3 cases CONCRETO não ESTRUTURALPREPARO emma saum» ms 2,54 mm 1 menas

Ã “359214 1 371,15

4.1 Tv. Amame Soares da aí!-la Mªiª
41.1 cam ]unpsuDE mao EM AREAuRewzmA [ SEINFRA ) mz & mm [ 1,25 mas
4,3 Ra» Bem DenominaçãoOnda! 141.39

421 eaw ]uwmoe Piso EM Saga uRWmA ! SEINFRA 1 w É “a '.! 1 25 141,39

wmaemm: 5554134

moaem tem 14.75.25
VÁLORWM: “337,53
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CRONOGRAMA FÍSICO-HNÁNCEÍRO
- — , w , oem: Mammª.“ParablsplneáoanvAmam Smªm—m& R..; nm. : emanam aol : 26,54%ªhggggm, semmmm—mom % — , M,. M .” euma emm «wma-ce aus-am ns: wu“www «sm «mm»

mm: MmMWWMWW amam mmmDªmm» anos. um mame

nem DESCRIÇÃO VALORem; MÉSl Total paraexa

1 . P ,. 2 39
mm as mom-x.

Serviços re lmlnares 662 2153239 255239
. T W 12 mm mom—l.,

2 Mowmemade êNG :),
815.12 515.12

65m 93 mm momª ªrmªçãº * ' 65.788,93 6578833
. 1 071 1:
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“ “mººn ' ' “ 1_o71,15 amus
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MEMÓRIASDE CÁLCULO
em: Pulmão BmPºmbinha,” daTv]Amãlmsua“deSide e Rui DE!“ I ÍUMQDVH BD! . 26,84%, ªº“Wwªºf'ºª ' Em"! ' Wa um m na.LOGAt: Bªmm''m'ªmªflª CE sem me 1 MDG—.WÁO 38.” w mmsm: WWW demmm,“ aum zc'awwmswm am «em 072ch

c H |. em 390 DE “9/qu94 .Salma Esquerda [CDH 175,95 G.! 0,35 5.16 &' JA ?, 70O
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em
mas» Direito 38,13 saía sana
Melo-Fio amava.: 3752 37 52 sua

15.65

3.2.3. 60836 - CONCRETO NÃO ESTRUWRALPREPARO MANUAL (M$)

Sarjeta Dirella

Ma Esquerda

"H

“H
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(u
n 1
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035
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' '
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4.2.1. 03447 —HmmDE Pisº EMÁREA URBANIZADA 0102)

me
Área Pax/mantida 111311 “3.11 113,11

”:."

BabuGeº cm!E'“ euafã“às?“

Páginª: :





RELATÓRIOAmanco - ceMPosnçõEs DE cusros »
ªªàªªªdfªªjnê DERA: mãªrsmrpmmn.magnasm &m..

_ W
001»01319

—
' * um emmWWea má L.f,.e.,;.nsmucm

mas? mmmmxmmedaamm “ª“ ““““me

“_ 742091001 . PLACA DE OBRA EM CHAPA seAco GÁLVANIZADOmz;
aum-. ,

, ' l ms , p m comem meçowrrám mw.
00004411 SÁRRAFO DE mesma me APARELHADA às x 7' w. slam M 100000030 067 007

MRCARANDUBA, ANGELIM ou EQUIVALENTS na 050voW PONYALETEDE MADEIRA mo APARELHADA15 x75* ou (3 xa ') swap; » 000000000 4,00 19092
pmus.msn oumun/nem 00 REGIME

00004813 pum os 0000 (PARA CONSTRUCÁO own.) EM CHAPA emm uz «mmm 272.50 272.50
GALVANDZADA % 22', ADESNADA. oz -z,u )( mzaº M

00005075 PREGO 02 ACD POUDO com CABECA na x 309314xm) smm «0 011000000 1231 1.40

?OYM. MAYEWL' WB

sm _
, «me um: (”Em Necomam mm,
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TOTALSERVICO. 3232

mansª-150000003; 330.91
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RELATÓRSO A&ALITECO ' CQMPOSIÇÓES DE CUSTOS
ÁÉJGQUGÍUOÉIÓ em: gmãgupmwmwbaívMamma.sm.“ DM'

4333033219 ao;
>e ª* Loca—.- amm-desumana cs ' " "º“ & “º 87
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uma com anl; n.os

2422. (21256 » ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABER'ÍO EM TERRA âTÉ ZM (M$)
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VALORCºli ED): 49.02
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MWM“ * me UND

_ comme PREÇO BMW mTãL
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_
senna ta «,me 3,00 3.00

m;; mms—zm, m
moa m um ooEFmEm meçommm mm.
em CNAÇÃQ EM DUASmamães com SUPERGAL % Nªr'RA mz 025000000 2.20 3.57

02734 ESCAVAÇÃDww sowos Mami pmi ATE 1,50m SEJN?RA m amam 18.90 026
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SEINFRA ma o.oawxml 3,59 0,13
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63263 CONCRETO FISHER, FCK=10MP9 CDM AGREGADO PRODÍJZCDD 550“pr M$ GBM 393,33 7,97>(SITRANSPJ
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Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Sen/iços Públicos
Administrando Para o Povo

lwkw,»xur!ª

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.16-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 027]2019-TP

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURÍDICA:
Nome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mai .

ESPECIFICAÇÃO DOOBJETO: Contramção de empresa especializada no ramo de engenharia,para execução, mediante regime
de empreitada por preço global, de obra de pavimentação em paralelepípedo de ruas do Bairro Alto, no município de Jaguaruana,
Estado do Ceará.

1.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Elaborar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia, anexo deste
Edital);
2.COMPOSIÇÃO DE CUS!“os (Elaborar conforme Composições de custos— composições, composições auxiliares e composições
próprias — constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);
3.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Elaborar conforme Cronograma Físico-Financeiro constante do Projeto de
Engenharia, anexo deste Edital);
4.3ENEFÍCIOS E DESPESM INDIREIAS — BDI (Elaborar conforme planilha de Benefícios e Despesas indiretas , EDI,

constante do Projeto de Engenharia, anao deste Edital);
S.TABELADE ENCARGOS SOCIAIS (Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto de Engenharia, anexo
deste Edital).

VALORDA PROPOSTA
Valor Global: R$ ( )

execução nos sznwços
Inicio da execução dos serviços: A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura da ordem de serviço

PRAZO DE CONCLUSÃODA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da Tomada de Preços
Nº 027/2019-TP e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADE DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS:
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes
sobre o objeto deste Pregão.

DECLARAÇÃO:
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta Implica na plena aceitação das condições
embelecldas no Edital da Tomada de Preços Nº 027/2019-TP e seus anexos.

Atenciosamente,
Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

PraçaAdmito Fraucusm da Rocha, 404. centre, JaguaruanarCE,CEP 52 8234100, e N = .i o7,s1s.7so/uom47 FONE (35) 341371st
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.16-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP

MODELO DE DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7“, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

inscrita no CNPJ sob o nºA Empresa

, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

. DECLARA,em atendimentoao previsto

situada à

..........,inscrito(a)no CPFsobonº..
no Edital da Tomada de Preços nº DZ7/2019-TP,que não possui em, seu quadro de pessoal, empregadosmenores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 15 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO

DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7“ da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

Obs: elaborarem papel timbrado da empresa

Praçª Adolfo Francismda Rocha, 404, sem, JaguaruanarCE,CEP 62 5234700, (: N P .| 01 615 750/000147 FONE (35) 341871283
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m «nº ;,
Rubrica

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.16-001/ 2019
TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTOCOMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa .., inscrita no CNPJ sob o nº .....
..., neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)sltuada à

., inscritn(a) no CPF sob a nº .. DECLARA, sob as penas da lei, para
Hns do disposto no art.? da Lei Complementar 123/2006, e, como condição de participação na Tomada de Preços nº 027/2019—
TP, que:

a) ( ) Enquadra-se corno MICROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultmpassa o disposto nos incisos I e II do art. 30 da Lei Complementar

123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do 54“ do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências postenores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

PraçaAdnlfn Francanada Rocha, 404, Centro. Jªguaruana/CE, CEP sz 323.000, C.N.F J.: 07.515 7501000141 FONE (se) 341871288
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª 03.15-00112019 “ªº"ºª
ToMAoADE PREÇOS Nº 027/2019-11:

ANEXO V— MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.16-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 027/2019-TP
CONTRATONª

CONTRATO DE OBRAS, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS E .

O'Munlclpio de JAGUARUANA, Estado do CEARA, atraves da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823—000,
inscrita no CNPJ sob o nº 07.615.750/0001-17, neste ato representada pelo Sr. ALDERÍCIO VALENTE REBOUÇAS,
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº 004/2017, de 01/01/2017, inscrito no
CPF sob nº 484.819.553—53, doravante denominada CONTRATANTE, e , inscrlto(a)
no CNPJ sob o nª.. ..., sediado(a) à. ., doravante
designado(a)CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) ., inscrito(a) no CPF sob o nº

tendo em vista o que consm no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.16-001/2019 e em
observancia as dispos oes da Lei 8.666, de ZI dejunho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS Nº 027/2019-TP, mediante as cláusulas e
oondições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. o objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para
execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de pavimentação em paralelepípedo de ruas do Bairro Alto,
no municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais
documentostécnicos, Anexos do Edital da Tomada de Preços nº 027/2019-TP.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Tomada de Preços nº 027/2019-TP e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, e a proposta vencedora, independentementede transcrição.

2. CLÁUSULASEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1. O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses.
2.1.1. A vigência poderá Ultrapassar o exercício ânanceiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralmenteempenhadas ate' 31 de dezembro, para fins de Inscrição em restos a pagar.

2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondenteadequação do
cronograma físico-Financeiro, bem como de justincativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO deciala sua expressa concordância com a adequação do projeto básico,
sujeitando-se,em caso de alterações contratuais,a disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso II,
do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico-Financeiro da proposta vencedora, que contem
ESPeleIGiÇãD Hsica completa das eiapas necessáriasa medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a
partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monltoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

2.6. Os serviços contmtados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos, exclusivamente,
pelo cronograma Hsico-nnanceiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços propriamente
ditos.

. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantas
Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicie de Serviços que se façam necessárias para o
bom desenvolvimento dos sen/iços, desde que devidamentejustificada e nos prazos permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamentepor Igual tempo, não havendo necessidadede Termo Aditivo de Rerrati cação, mas de simples apostilamento
do novo cronograma fisico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo.

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos servrços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
comunicar previamente à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos os motivos ensejadores de

Praça Adolfo Franolsoa da Rocha 404. Cemm Jaguaruana CE CEP 62623-ooo. c N P J oz 615 véu/nom17 FONE: (55) 3415- izaa
cooiso saint TPãi mm; FamwçãoixeiuwaME/EPPvessoAJualch
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tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

,
2.9. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demais

clausulas do contrato e assegurada a manutençãode seu equilíbrio econômico-nnanceiro, desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

2.9.1. Alteração do projeto ou especmmções;
2.9.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmenteas condições de execução do contrato;
2.9.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse

da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
2.9.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação

vigente;
2.9.5. Impedimento de exemção do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo à sua ocorrência;
2.9.6. ºmissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

inclusive quanto aos pagamentosprevistos de que resulte, diremmente, impedimento ou retardamento
na execuçao do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.9.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas
medianteTermo de RenatmcaçãoContratual,

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOVALORDO CONTRATO

3.1. O valor deste Contrato e' de R$ ..... .( ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prewdencia'n'os,mais e comerciais incidentes, bem como
mxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. 0 valor consignado neste Termo de Contrato e fixo e lrreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento do CONTRATADO, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Indice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-
Io.

4. CLÁUSULA QUARTA—- DOS RECU “Os ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em doação orçamentária própria, prevista no
Orçamento do Município para o exercício de . conforme abaixo:

4.1.1. ..., elemento de despesa .. ., sublemento

5. CLÁUSULAqumm— oo PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em

conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo CONTRATADO.

5.1.1. Será considerada data do pagamentoo dia em que constar como emitida a ordem bancária.

5.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

5.3. A Nom Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintesprocedimentos:
5.3.1. Ao Final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico— inanceiro, o

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executadosno periodo, através de planilha
e memória de cálculo detalhada.
5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamenteconcluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma FisicOAFinanceiro, estiverem executados em sua
totalidade.

5.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação a previsão
original constante no Cronograma Fisico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente, Ficando a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
aproimr a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não nque constatado

PraçaAnoiio Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana/CE,CEP sz azs-ooo,ou,? A.. 07.515 750/0001'17 FONE (&&)341871285
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atraso na execução dos serviços entendidos como criticos. Huºnºª
5.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de sen/iços, o CONTRATADO deverá apresentar

comprovação de matricula da obra junto a Previdência Social.
5.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data da apresentaçao da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição
previa relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.
5.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.
5.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dennitiva dos
serviços executados.

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da mediiâo dennitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhadada planilha de medição, com detalhamentodos serviços executados, e de memória de cálculo
demlhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhadados demais documentosexigidos neste Edital.

5.5.1. O“atesto" da Nom Fiscal/Fatura fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentação
dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.
5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ncará condicionado à apresenmção pelo

CONTRATADO dos seguintesdocumentos:
5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

5.5.1.2. Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇAO.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

5.5.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, O CONTRATADO deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato,

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamentoncará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas
saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se—a' apos a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

5.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
Fiscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, ate' que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

5.7.3. Persistindo a irregularidade, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as
medidas necessárias a rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes,assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

5. . Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verincada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

5.8.1. Não produziu os resultados acordados;
5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima exigida;

ou
5.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

5.9.l. O CONTRATADO regularmenteoptante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento âcará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

Praça Adolfo Francisco da Rocha. 404_ Centro. JaguaruanarCE,cap 52 azarnno, (: N P .i 07 615,750/0001-17 FONE. (as) 34164288
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5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduziia, do montante a ser pago, os valores
correspondentesàs multas e/ou indenizações devidas pela CONTRATADO.

5.11. O desconto de qualquer valor no pagamentodevido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo
em que será garanb'do à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
5.1.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de

Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensaçãofinanceira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento ate' a dara do efetivo pagamento,em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 5% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM : I x N xVP, sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I : Índice de compensação ânanceira : 0,00016438, assim apurado:

_ (TX)
!= 6000 I: 0,00016438

365 X = Percentual da taxa anual = 6%.

6. CLÁUSULASEXTA— CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA execuçâo
5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato con5istem na verificação da conformidade da

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentosempregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.1. O represerimnteda Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamentoe controle da
execução dos serviços e do contrato.

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada devera ser realizada com base nos critérios previstos nos
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.

5.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamente realizada, rapeitando—se os limites de alteração dos valores contratuaisprevistos no Art. 65, & lº
da Lei nº 8.666, de 1993.

6.5. A conformidade do material/técnica/equipamentoa ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verincada
juntamente com o documento do CONTRATADOque contenha a sua relação detalhada,de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentostécnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respeaivas
quantidadese especincações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6 . O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adomndo as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 55 lª e 2º da Lei nº
8.566, de 1993.

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

6.8. A Hscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos,de conformidade com o Art, 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇõES no CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuaise os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamentoe a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentosà autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notincar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando—se de que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
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7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronogramansiêªãªâbºãníeiro;
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade

com a legislação vigente;
7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.8. Cientificar o órgão de representação Judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

7.9. Arquivamento, entre outros documentos,de projetos, “as built", especincações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatónos de inspeções técnicas apos o recebimento do sen/iço e notificações expedidas;

7.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento dehnitivo de objeto, Quando for o caso, a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 12
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

8. CLÁUSULA OITAVA— DAS DBRIGAÇõES DO CONTRATADO
8.1. Executar ada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais,fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentase utensilios de qualidade
e quantidade compativeis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo âxado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.3. Manter os empregadosnos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;
8. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art. 14 e 17 a

27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ncando o CONTRATANTE autorizado a desconmr dos
pagamentosdevidos ao CONTRATADO, o valor correspondenteaos danos sofridos

3.5. Utilizar empregadoshabilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinaçõesem vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha', além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EFI;

8.7. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal dos
empregadosque adentraram no órgão para a execução das atividades contratadas;

8.8. Responsabilizar—se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

8.9. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo Fixada pela nscalizagão do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

8.10. Instruir seus empregadosquanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestruturae
Serviços Públicos;

8.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando—os a não executarem
atividades não abrangidaspelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

8.12. Relatar a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verincada no decorrer
da execução do empreendimento;

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalhode menorde dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiõcação exigidas na licitação;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação

de serviço para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compativeis com os compromissos
assumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;

8.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Pú blicos;
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8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetrose rotinas estabelecidos, fornecendo todos osmeentos& Utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as recomendaçõesaceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

8.20. Comunicar ao Fiscal do contrato,no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verinque no local dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou por
seus prepostos, garantindo—lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.22. Paralisar, por determinaçãoda Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que nao venham a ser danincadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.24. Promover a guarda, manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010);

8.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessáriase demais documentose autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável;

8.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possa utiliza—Io de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.656, de 1993;

8.28. Assegurar a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos:
8.284. O direito de propriedade Intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar e
utilizar os mesmos sem limitações;

828.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraemutuia e
Serviços Públicos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.29. Promover a organização tecnica & adminisn'ativa das atividades, de modo a condquas encaz e encientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamenmm o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.31. Submeterpreviamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e SerViços Públicos, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.32. Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto rsponsa'vel, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscaliza ção
e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.33. Refazer, às suas expensas,os trabalhosexecutadosem desacordocom o estabelecido no instrumento contratual,
no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Secremria de Infraestruturae Serviços Públicos.

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da consoução civil estabelecidosna
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente —

CONAMA.

8.35. Observar as diretrizes de caráter ambiental.
8.36. Responder por qualqueracidente de trabalhona execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas

em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruiáo, danifioação,
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestruturae Servrços Públicos, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em Via pública junto à obra.

8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios preViamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentosanexos;

8.38. Quando não for possivel a verincação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadorª de Sewiços
da Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintesdocumentos:
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8.39.
proposta.

838.1.
838.2.
8.383.

838.4.
838.5.

Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da

9. CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontrataçãodo objeto licitatório.9.1.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS
10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.
10.6.

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
10.1.1.

10.1.2.
10.1.3.
10.1.4.
10.1.5.
10.1.6.

Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
Ensejar o remrdamentoda execução do objeto;
Fraudar na execução do contrato;
Comportar—se de modo inidôneo;
Cometer fraude Escal; ou
Não mantiver a proposta;

O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ncará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1.

10.2.2.

10.2.3.

1.0.2.4.

10.2.5.

Advertência por faltas leves, assim entendidasaquelas que não acarretem prejuizos signiâcativos para
a Secretaria de Infraescrutura e Serviços Públicos;
Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31” (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
“1.2.2.3. Em se tratando de inobsen/ãncia do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autonzara'
à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentesentre si.

Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor toml do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.3.1. Em Caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
Suspensãode licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo
de até dois anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantesda punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Sen/iços Públicos pelos prejuizos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos rescinda unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos," equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às
penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.665, de 1993, o CONTRATADO que:
10.6.1.

10.6.2.

Tenha sofrido condenaçãodefinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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1.0.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração emMs ilicitos

praticados.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar---se a em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa observando se o procedimento previsto na Lei nº 8666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causadoa Administração, observado o princípio da proporcionaiidade.

10.9. As muitas devidas e/ou prejuizos causadosa Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridadecompetente.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.
As sanções aqui previstas são independentesentre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

12. CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇõES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida

em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DASVEDAÇõES
13.1. É vedado ao CONTRATADO:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação nnanceira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

Secretaria de Infraestnitura e Serviços Públicos, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO RECEBIMENTO DO DBJEÍO
14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à âscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5
(cinco) dias, a vermcação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

1.4.1.1. O recebimento provi rio também ncará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruçõesexigíveis.

14.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos Os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhadosdos profissionais encarregados pela obra, com a
Gnalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se Gzerem
necessários.

14.2.1. Apo's inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, ambas assinadas pela Escalização, relatandoas eventuais pendências verificadas.

14.21. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo a nscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços ate' que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivodas obras e/ou serviços contratados será lavrado em ate' 15 (quinze) dias
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedoresde materiais e
prestadores de serviços empregadosna execução do contrato.

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento dennitivo no dia do esgotamento do
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14.3.2. O recebimento definitivo do objeto liclbado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantiasconcedidas e das responsabilidades assumidas em contratoe por força das disposições legais
em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótesesprevistas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurandofse ao CONTRATADO o direito à
prévia e ampla defesa.

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indicar:
1.5.4.1. Balanço dos eventos Contratuais ja' cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma

físico-Financeiro, atualizado;
15.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução desteTermo de Contrato será o da Seção Judiciária

da Comarca de Jaguaruana, Estado do Ceará.

Para nrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data,

CONTRATANTE * CONTRA'I'ADO
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